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guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos dos artigos 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 
de julho, retifica -se que onde se lê «Jeferson Jose Martiniano Silva» 
deve ler -se «Jeferson José Martiniano Silva».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659372 

 Declaração de retificação n.º 260/2014
Por ter saído inexata a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 11, de 16 de janeiro de 2014, despacho n.º 722/2014, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos dos artigos 15.º 
da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de dezem-
bro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 154/2003, 
de 15 de julho, retifica-se que onde se lê «Isaías de Souza» deve ler-se 
«Isaias de Souza».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659915 

 Declaração de retificação n.º 261/2014
Por ter saído inexata a publicação, no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 12, de 17 de janeiro de 2014, do Despacho n.º 775/2014, relativa-
mente à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres e de 
direitos políticos previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta 
entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos 
termos dos artigos 15.º e 17.º da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000, de 14 de dezembro, conjugados com os artigos 2.º e 5.º 
do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, retifica -se que onde se 
lê «Emílio Júnior Ribeiro Aguiar» deve ler -se «Emilio Junior Ribeiro 
Aguiar».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659989 

 Declaração de retificação n.º 262/2014
Por ter saído inexata a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 12, de 17 de janeiro de 2014, despacho n.º 774/2014, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos dos artigos 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 
de julho, retifica -se que onde se lê «Beatriz Guimarães e Silva» deve 
ler -se «Beatriz Guimaraes e Silva».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659259 

 Declaração de retificação n.º 263/2014
Por ter saído inexata a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 12, de 17 de janeiro de 2014, despacho n.º 773/2014, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos do artigo 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de 
julho, retifica -se que onde se lê «Rebeka Veríssimo David de Almeida» 
deve ler -se «Rebeka Verissimo David de Almeida».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659931 

 Declaração de retificação n.º 264/2014
Por ter saído inexata a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 12, de 17 de janeiro de 2014, despacho n.º 773/2014, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 

Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos dos artigos 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 14 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 
de julho, retifica -se que onde se lê «Sayonara Delorve Veríssimo da Silva 
Almeida» deve ler -se «Sayonara Delorve Verissimo da Silva Almeida».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659648 

 Declaração de retificação n.º 265/2014
Por ter saído inexata a publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 10, de 15 de janeiro de 2014, despacho n.º 670/2014, relativamente 
à concessão do estatuto de igualdade de direitos e deveres previsto no 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portu-
guesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos do artigo 15.º da 
Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000, de 14 de dezembro, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 
de julho, retifica -se que onde se lê «Ana Hermínia Machado de Oliveira» 
deve ler -se «Ana Herminia Machado de Oliveira».

28 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha.

207659875 

 Despacho n.º 3733/2014

Lista n.º 120/13
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 20 

de fevereiro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos 
e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
de nascimento

André Luiz Paulino Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -12 -1975
Alessandra Proença de Melo Silva  . . . . . . . . . . . . 20 -08 -1970
Heleno Alves Bueno Simoes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -10 -1982
Vanelcia Aparecida da Silva Barbosa  . . . . . . . . . . 07 -05 -1965
Valdete Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 -12 -1957
Naiara Cristina Menezes de Jesus  . . . . . . . . . . . . . 13 -10 -1994
Augustinha Divina Aparecida  . . . . . . . . . . . . . . . . 18 -03 -1962
Marilda Pereira dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -07 -1980
Rosana Ferreira de Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -01 -1974
Thalles Pereira de Faro Guimarães Sandi  . . . . . . . 25 -06 -1974

 27 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha, inspetora.

207656237 

 Despacho n.º 3734/2014

Lista n.º 119/13
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 

20 de fevereiro de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direi-
tos e Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta 
entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e 
nos termos do artigo 15.º da Resolução da Assembleia da República 
n.º 83/2000, de 14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome Data
de nascimento

Genilson Santos Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -01 -1970
Pablo Sá de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -07 -1995
Renato Oliveira Nery Borges. . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -06 -1986
Joana Lazzaris  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -01 -1989
Eliana Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 -08 -1978
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Nome Data
de nascimento

Priscila Brisolla Iaralha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 -04 -1964
Maria Leticia Carraro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 -04 -1987
Mishell Jacobs  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 -04 -1993
Adenira de Oliveira Reis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 -12 -1956
Renata Loureiro Ferreira de Carvalho . . . . . . . . . . . 12 -03 -1979

 27 de fevereiro de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora 
do Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão 
de Oliveira da Velha, inspetora.

207656189 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Declaração de retificação n.º 266/2014
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 1524/2014, de 17 de 

janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de 
janeiro de 2014, retifica -se que onde se lê «exonero das funções de 
funções de adjunta, do meu gabinete» deve ler -se «exonero das funções 
de técnico especialista, no meu gabinete».

12 de fevereiro de 2014. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

207661364 

 Despacho n.º 3735/2014
Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 156/78, de 30 
de junho, da lista de candidaturas a juízes sociais para as causas do 
Tribunal Judicial da Comarca de Castelo de Paiva, votada pela Assem-
bleia Municipal de Castelo de Paiva, são nomeados, nos termos do n.º 
1 do artigo 21.º, do artigo 22.º - ex vi do artigo 38.º - e do artigo 37.º 
do referido Decreto-Lei, os juízes sociais para as causas previstas no 
n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 166/99, de 14 de setembro (Lei Tutelar 
Educativa), e no artigo 115.º da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto (Lei 
de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo) segundo a enumeração 
constante da lista anexa.

12 de fevereiro de 2014. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos  tribunais de comarca, previsto no n.º 2 
do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa  e no artigo 115.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.

Tribunal Judicial de Castelo de Paiva
Efetivos
Ana Maria Silva Neves Rodrigues
Andreia Isabel da Rocha Gomes
António Alberto Gonçalves Barbosa
António Filipe Moura Fernandes
António Manuel da Silva Granja
Cristiana Teixeira da Silva Ferreira
Fernanda Manuela Seabra Nunes
Giselda Martins de Sousa Neves
Joana Maria Correia Ferreira
Mara Albertina Moreira Teixeira Silva Casaca
Márcia Susana Pereira de Jesus
Sandra Isabel da Silva Neves
Sandra Isabel Ribeiro Cardoso da Rocha Nunes
Sara Daniela Correia Gonçalves
Vitor José Rocha Pinto da Silva

Suplentes
Adriano Duarte de Sousa 
António Augusto de Oliveira Novais 
Carla Margarida Nunes de Freitas Vinagre 
Cecília Maria de Sousa Moreira 

Célia Dulcelina Fernandes das Neves 
Cristina Damas 
Duilio Dioclesiano Nogueira Sousa
Filipe Rafael Ramalho Moreira da Rocha Alves
Henriqueta Maria Alves Sousa
Inês Martins Neves de Sousa
Joana Martins Neves de Freitas
João Fernando Barbosa Dias
Luís Alcino Rodrigues Silva
Luís Miguel Neves Rodrigues Silva
Maria do Rosário Teixeira Sales
Maria Laura de Oliveira e Silva Martins
Marisa Fernanda Pereira da Silva
Marisa Isabel Almeida Moreira
Marlene da Silva Carmo
Marta Alexandra Neves Rodrigues Silva
Osvaldo Emanuel Sousa Cardoso
Patrícia Pimenta Pereira
Paula Alexandra Teixeira Martins
Paula Cristina Moreira de Oliveira
Rita Flávia Moreira de Sousa
Sónia Cristina Rocha Vieira
Sónia Marlene Correia Vieira Gomes
Susana Margarida da Rocha Nunes Ramalho Moreira
Telma Cristina Moreira da Silva
Vânia Pereira dos Santos

207661697 

 Despacho n.º 3736/2014
Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos 

termos do disposto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 156/78, de 30 de 
junho, da lista de candidaturas a juízes sociais para as causas do Tribu-
nal de Família e Menores do Porto, votada pela Assembleia Municipal 
do Porto, são nomeados, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, do artigo 
22.º - ex vi do artigo 38.º - e do artigo 37.º do referido Decreto-Lei, os 
juízes sociais para as causas previstas no n.º 2 do artigo 30.º da Lei 
n.º 166/99, de 14 de setembro (Lei Tutelar Educativa), e no artigo 115.º 
da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto (Lei de Proteção de Crianças e Jovens 
em Perigo) segundo a enumeração constante da lista anexa.

27 de fevereiro de 2014. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos tribunais de comarca, previsto no n.º 2 
do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa e no artigo 115.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.
Tribunal de Família e Menores do Porto

EFETIVOS
Alcino Francisco Garcia Nunes
Alexandre Manuel Teixeira Guedes da Silva Oliveira
Ana Maria Resende Pinto Gonçalves de Almeida
Ana Paula dos Santos Jesus Marques França
Ana Raquel Soares Carneiro
Armando Jorge Alves Silva Peixoto Freitas
Artur Manuel Moura Baptista Pereira
Benedita de Mesquita Guimarães Osswald
Celina de Jesus Geraldes
César Augusto Teixeira Nunes
Cidália Maria Vinhas de Abreu
Cristina Manuela Madeira da Costa Dias
Daniela Cristina Guimarães da Silva Aarão
Fernando Hélio Delgado Loureiro
Isabel Maria Malheiro Gomes de Almeida
Ivandro Soares Monteiro
Joana Varela Gomes Pereira da Mota Figueiredo
Jorge Manuel Costa Cruz Oliveira
Júlio Alberto Fernandes Rêgo
Luís Vasco de Oliveira da Silva de Loureiro e Castro
Madalena Sofia Alves de Oliveira
Maria Alexandra Póvoa Fernandes Rodrigues
Maria Amália Rangel da Gama Lobo Xavier
Maria da Conceição Pereira da Silva Santos Tártaro
Maria Elisabete Pereira Moreira
Maria Fernanda Bruçó Geraldes
Maria Joana Nava Garcia Barata Silvério Furtado de Mendonça
Maria Teresa Graça Moura de Meireles Guimarães




